MOÇÃO   Nº   105,        DE 2001.

Nenhum país atinge o pleno desenvolvimento, a não ser que  seu governo, suas instituições, públicas ou privadas, e seus setores produtivos  empreguem seus esforços, de forma coordenada,  na educação de seu povo.

Para que se tenha uma idéia da importância do tema: A Coréia do Sul, por exemplo, que no início da década de 1970 tinha uma economia  menor que a brasileira, hoje exporta quatro vezes mais que nós. Seu desenvolvimento econômico a colocou em posição bem superior à do Brasil. Aquele país é dezenas de vezes menor que o nosso, quase não dispõe de recursos naturais e até a década de 1960  sua sociedade, organizada em moldes feudais, ainda se recuperava da destruição da guerra de 1950/1953.

Ocorre que,  de trinta anos para cá, os sucessivos governantes coreanos, mesmo aqueles mais repressivos e corruptos, nunca deixaram de aplicar maciços recursos em educação, a ponto de fazer baixar o analfabetismo a níveis insignificantes. Em decorrência, o nível educacional e cultural do povo em geral e dos trabalhadores, em particular, refletiu-se diretamente na produtividade e no crescimento industrial.

A lição coreana parece não ter sensibilizado os governos do Brasil.  Ao contrário de investir pesadamente em educação, os poderes públicos desmontaram o sistema público de ensino e o vácuo que deixaram foi ocupado pelos empresários da educação, que enriquecem explorando nossos jovens e não aplicam seus lucros sequer em desenvolvimento de pesquisa.

A única esperança de nossa juventude, obrigada a frequentar os cursos ministrados por instituições privadas, seria um sistema de crédito educativo democratizado e  amplo, com base em financiamento a juros subsidiados, encabeçado pelos órgãos financeiros oficiais e com a participação da banca privada.

Mas não é o que acontece. A  própria Caixa Econômica Federal, por exemplo, cujo programa de crédito educativo era largamente usado no passado, reluta em ampliar o volume de  recursos aplicados. Como o número de estudantes  necessitados de crédito educativo aumenta em progressão geométrica, em virtude do sistema econômico injusto em que nos encontramos, o resultado é que a maior parte deles pura e simplesmente abandona os cursos universitários, ou nem mesmo chega a ingressar neles.

As mesmas causas fazem com que aqueles que terminaram o curso tenham dificuldade em pagar o financiamento. É conveniente uma renegociação, a fim de que possam cumprir suas obrigações, e é exatamente isso que eles desejam.

Cumpre ao Estado saldar essa dívida com nossos jovens, utilizando seus agentes financeiros como operadores  e condutores de mecanismos de justiça social. 

Assim sendo,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República que utilize os agentes financeiros e de fomento da União, em especial a Caixa Econômica Federal, na ampliação do volume de recursos destinados a crédito educativo, e que promova a edição de legislação destinada a levar o sistema  privado a participar de um amplo programa de financiamento de cursos universitários para os jovens carentes. De outra parte, que edite normas prevendo planos de renegociação dos financiamentos, a fim de que os que se utilizaram do sistema possam quitá-los em condições mais justas.

Sala das Sessões,

PETTERSON  PRADO
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